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Vias de economia ou poupanVias de economia ou poupançça  a  
fiscal fiscal 

O contribuinte pode reduzir a sua carga fiscal, agindo O contribuinte pode reduzir a sua carga fiscal, agindo 

a)a) ‘‘Intra Intra legemlegem’’ –– quando a poupanquando a poupançça fiscal a fiscal éé expressa ou implicitamente querida expressa ou implicitamente querida 
pelo legislador que estabelece normas negativas de tributapelo legislador que estabelece normas negativas de tributaçção como exclusões ão como exclusões 
tributtributáárias, dedurias, deduçções especões especííficas, abatimentos ficas, abatimentos àà matmatééria colectria colectáável vel personalizantespersonalizantes, , 
ou estabelece isenou estabelece isençções fiscais, zonas francas, ões fiscais, zonas francas, etcetc;;

b) b) ‘‘Extra Extra legemlegem’’ –– (elisão fiscal ou(elisão fiscal ou’’taxtax avoidanceavoidance’’) quando a poupan) quando a poupançça fiscal a fiscal éé obtida obtida 
atravatravéés da utilizas da utilizaçção de negão de negóócios jurcios juríídicos que não estão previstos nas normas de dicos que não estão previstos nas normas de 
incidência fiscal e/ou que, estando previstos nessas normas, têmincidência fiscal e/ou que, estando previstos nessas normas, têm um regime menos um regime menos 
oneroso; oneroso; 

c) c) ““Contra Contra legemlegem””, quando a poupan, quando a poupançça fiscal resulta da pra fiscal resulta da práática de actos iltica de actos ilíícitoscitos



Planeamento FiscalPlaneamento Fiscal

A poupanA poupançça fiscal decorrente do recurso a a fiscal decorrente do recurso a 
negnegóócios jurcios juríídicos menos onerosos (via b)  dicos menos onerosos (via b)  éé
uma consequência do facto de suma consequência do facto de sóó os actos ou os actos ou 
negnegóócios expressamente previstos na lei cios expressamente previstos na lei 
poderem ser sujeitos a tributapoderem ser sujeitos a tributaçção (princão (princíípios da pios da 
legalidade e da tipicidade dos impostos) e da legalidade e da tipicidade dos impostos) e da 
não admissibilidade da analogia em matnão admissibilidade da analogia em matééria de ria de 
incidência fiscalincidência fiscal



Planeamento fiscal  = Elisão FiscalPlaneamento fiscal  = Elisão Fiscal

Elisão fiscal Elisão fiscal ((do latim do latim elidereelidere, eliminar, , eliminar, 
suprimir) : implica a prsuprimir) : implica a práática de acto ou tica de acto ou 
conjunto de actos (operaconjunto de actos (operaçções), no âmbito ões), no âmbito 
da esfera de liberdade concedida aos da esfera de liberdade concedida aos 
particulares pelo particulares pelo princprincíípio da legalidade pio da legalidade 
ou tipicidade da tributaou tipicidade da tributaççãoão, tendo como , tendo como 
efeito a aplicaefeito a aplicaçção de regime tributão de regime tributáário rio 
menos oneroso do que se aplicaria sem menos oneroso do que se aplicaria sem 
que tal acto ou conjunto de actos tivesse que tal acto ou conjunto de actos tivesse 
sido praticado.sido praticado.



Elisão FiscalElisão Fiscal

ÉÉ a esta faculdade volunta esta faculdade voluntáária de opria de opçção ou ão ou 
escolha racional que existe na elisão fiscal que escolha racional que existe na elisão fiscal que 
se referem as expressões se referem as expressões ““planeamento fiscalplaneamento fiscal””
((taxtax planningplanning), gestão fiscal), gestão fiscal ou ou ““engenharia engenharia 
fiscalfiscal””..
O carO caráácter mais favorcter mais favoráável da ordem jurvel da ordem juríídica dica 
escolhidaescolhida não se traduz necessariamente numa não se traduz necessariamente numa 
ausência de tributaausência de tributaçção, podendo os objectivos ão, podendo os objectivos 
do contribuinte satisfazerdo contribuinte satisfazer--se com uma tributase com uma tributaçção ão 
mais moderada. mais moderada. 



Elisão FiscalElisão Fiscal

A elisão fiscal pode ocorrer a nA elisão fiscal pode ocorrer a níível vel 
meramente meramente internointerno, face a uma pluralidade , face a uma pluralidade 
de regimes fiscais de  um sde regimes fiscais de  um sóó ordenamento ordenamento 
fiscal, ou a nfiscal, ou a níível ivel internacionalnternacional, face a uma , face a uma 
pluralidade de regimes fiscais de mais de pluralidade de regimes fiscais de mais de 
um ordenamento fiscal.um ordenamento fiscal.



Elisão Fiscal InternacionalElisão Fiscal Internacional

Na Na elisão fiscal internacional elisão fiscal internacional estestáá em em 
causa a prcausa a práática de actos (em princtica de actos (em princíípio) pio) 
llíícitoscitos, realizados no âmbito da esfera de , realizados no âmbito da esfera de 
liberdade de organizaliberdade de organizaçção mais racional ão mais racional 
dos interesses do contribuinte, face a uma dos interesses do contribuinte, face a uma 
pluralidade de regimes fiscais de pluralidade de regimes fiscais de 
ordenamentos distintos. ordenamentos distintos. 



Elisão Fiscal InternacionalElisão Fiscal Internacional

A A elisão fiscal internacionalelisão fiscal internacional assenta num duplo assenta num duplo 
pressuposto: (i) a existência de dois ou mais pressuposto: (i) a existência de dois ou mais 
ordenamentos tributordenamentos tributáários, dos quais um ou mais rios, dos quais um ou mais 
se apresentam, face a uma dada situase apresentam, face a uma dada situaçção ão 
concreta, como mais favorconcreta, como mais favorááveis que o outro ou veis que o outro ou 
outros; (outros; (iiii) a faculdade de op) a faculdade de opçção ou escolha ão ou escolha 
voluntvoluntáária pelo contribuinte do ordenamento ria pelo contribuinte do ordenamento 
tributtributáário aplicrio aplicáável, pela influência voluntvel, pela influência voluntáária na ria na 
produproduçção do facto ou factos geradores em ão do facto ou factos geradores em 
termos de atrair a respectiva aplicatermos de atrair a respectiva aplicaçção.ão.



Modalidades de elisão fiscal Modalidades de elisão fiscal 
internacionalinternacional

ClassificamClassificam--se em funse em funçção da natureza do ão da natureza do 
elemento de conexão utilizado: elemento de conexão utilizado: 
subjectivasubjectiva quando opera atravquando opera atravéés de um s de um 
elemento de conexão subjectivo, como a elemento de conexão subjectivo, como a 
residência ou o domicresidência ou o domicíílio do contribuinte;lio do contribuinte;
objectivaobjectiva quando opera atravquando opera atravéés de um s de um 

elemento de conexão objectivo, como o local elemento de conexão objectivo, como o local 
onde se situa a fonte de produonde se situa a fonte de produçção ou de ão ou de 
pagamento de um rendimento, designadamente pagamento de um rendimento, designadamente 
o local do exerco local do exercíício da actividade, ou o local de cio da actividade, ou o local de 
instalainstalaçção de um estabelecimento estão de um estabelecimento estáável.vel.



Elisão subjectiva DeslocalizaElisão subjectiva Deslocalizaçção ão 
de domicde domicíílio fiscallio fiscal

Ex. de elisão fiscal subjectiva: uma pessoa Ex. de elisão fiscal subjectiva: uma pessoa 
singular, para escapar singular, para escapar àà tributatributaçção elevada ão elevada 
do seu pado seu paíís de residência, transfere o seu s de residência, transfere o seu 
domicdomicíílio para palio para paíís de tributas de tributaçção mais ão mais 
reduzida. reduzida. 



Elisão subjectiva/ DeslocalizaElisão subjectiva/ Deslocalizaçção ão 
de domicde domicíílio fiscallio fiscal

TambTambéém o domicm o domicíílio das pessoas lio das pessoas 
colectivas (a sua sede estatutcolectivas (a sua sede estatutáária, ria, 
direcdirecçção efectiva ou paão efectiva ou paíís de incorporas de incorporaçção) ão) 
pode ser escolhido ou deslocalizado com pode ser escolhido ou deslocalizado com 
o propo propóósito exclusivo de evitar a sujeisito exclusivo de evitar a sujeiçção ão 
a um certo ordenamento tributa um certo ordenamento tributáário ou rio ou 
atrair a aplicaatrair a aplicaçção de regime tributão de regime tributáário mais rio mais 
favorfavoráável. vel. 



Elisão Fiscal ObjectivaElisão Fiscal Objectiva

A elisão fiscal objectiva concretizaA elisão fiscal objectiva concretiza--se se 
atravatravéés do elemento objectivo da norma s do elemento objectivo da norma 
de conflitos, fundamentalmente a de conflitos, fundamentalmente a ““fonte de fonte de 
produproduççãoão”” da renda, visando impedir a da renda, visando impedir a 
sua configurasua configuraçção jurão juríídica ou imputdica ou imputáá--la, la, 
total ou parcialmente, a territtotal ou parcialmente, a territóório de rio de 
regime fiscal mais favorregime fiscal mais favoráável.vel.



Elisão Fiscal ObjectivaElisão Fiscal Objectiva

A elisão fiscal objectiva pode distinguirA elisão fiscal objectiva pode distinguir--se se 
em vem váárias esprias espéécies, consoante o objectivo cies, consoante o objectivo 
do contribuinte em influenciar o elemento do contribuinte em influenciar o elemento 
de conexão em causa: de conexão em causa: dividirdividir o o 
rendimento, distribuindorendimento, distribuindo--o entre territo entre territóórios rios 
fiscais distintos; fiscais distintos; acumularacumular o rendimento o rendimento 
em territem territóório fiscalmente mais favorrio fiscalmente mais favoráável; vel; 
transferirtransferir o rendimento de um para outro o rendimento de um para outro 
ordenamento fiscalmente menos oneroso. ordenamento fiscalmente menos oneroso. 



Planeamento Fiscal, evasão e Planeamento Fiscal, evasão e 
fraudefraude

Não existe na legislaNão existe na legislaçção fiscal portuguesa ão fiscal portuguesa 
uma distinuma distinçção entre evasão e fraude fiscal, ão entre evasão e fraude fiscal, 
existindo grande flutuaexistindo grande flutuaçção terminolão terminolóógica. gica. 
Por vezes o termo evasão Por vezes o termo evasão éé utilizado em utilizado em 
sentido amplo, abrangendo a fraude fiscal, sentido amplo, abrangendo a fraude fiscal, 
por vezes em sentido restrito, referindopor vezes em sentido restrito, referindo--se se 
aos ilaos ilíícitos fiscais menos graves.citos fiscais menos graves.



Planeamento Fiscal e outras Planeamento Fiscal e outras 
figurasfiguras

Alguns Crimes tributAlguns Crimes tributáários comuns/RGIT: rios comuns/RGIT: 
Artigo Artigo 87 87 ..ºº Burla tributBurla tributáária ria 
Artigo Artigo 88 88 ..ºº FrustraFrustraçção de crão de crééditosditos
Artigo Artigo 89 89 ..ºº AssociaAssociaçção criminosaão criminosa
Artigo Artigo 90 90 ..ºº Desobediência qualificada Desobediência qualificada 
Artigo Artigo 91 91 ..ºº ViolaViolaçção de segredo ão de segredo 

http://www.dgci.min-financas.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/RGIT/rgit87.htm
http://www.dgci.min-financas.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/RGIT/rgit88.htm
http://www.dgci.min-financas.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/RGIT/rgit89.htm
http://www.dgci.min-financas.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/RGIT/rgit90.htm
http://www.dgci.min-financas.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/RGIT/rgit91.htm


Planeamento Fiscal e Fraude Planeamento Fiscal e Fraude 
FiscalFiscal

Elisão fiscal e fraude fiscal: na Elisão fiscal e fraude fiscal: na fraudefraude hháá uma uma 
violaviolaçção directa e frontal das normas jurão directa e frontal das normas juríídicas dicas 
(falsas declara(falsas declaraçções, falso balanões, falso balançço, operao, operaçções ões 
fictfictíícias, etc.) cias, etc.) 
A fraude fiscal e a fraude fiscal qualificada estão A fraude fiscal e a fraude fiscal qualificada estão 
previstas e punidas pelos previstas e punidas pelos artsarts 103.103.ºº e 104.e 104.ºº do do 
RGITRGIT



Planeamento Fiscal e outras Planeamento Fiscal e outras 
figurasfiguras

Exemplos de ContraExemplos de Contra--ordenaordenaçções fiscais/RGIT:ões fiscais/RGIT:
Artigo Artigo 113 113 ..ºº Recusa de entrega, exibiRecusa de entrega, exibiçção ou ão ou 
apresentaapresentaçção de escrita e de documentos ão de escrita e de documentos 
fiscalmente relevantesfiscalmente relevantes
Artigo Artigo 114 114 ..ºº Falta de entrega da prestaFalta de entrega da prestaçção ão 
tributtributááriaria
Artigo Artigo 115 115 ..ºº ViolaViolaçção de segredo fiscalão de segredo fiscal
Artigo Artigo 116 116 ..ºº Falta ou atraso de declaraFalta ou atraso de declaraçções ões 

http://www.dgci.min-financas.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/RGIT/rgit113.htm
http://www.dgci.min-financas.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/RGIT/rgit114.htm
http://www.dgci.min-financas.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/RGIT/rgit115.htm
http://www.dgci.min-financas.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/RGIT/rgit116.htm


Planeamento Fiscal e SimulaPlaneamento Fiscal e Simulaççãoão

LGT/Artigo 39.LGT/Artigo 39.ºº
SimulaSimulaçção dos negão dos negóócios jurcios juríídicosdicos
1 1 -- Em caso de simulaEm caso de simulaçção de negão de negóócio jurcio juríídico, a dico, a 

tributatributaçção recai sobre o negão recai sobre o negóócio jurcio juríídico real e dico real e 
não sobre o negnão sobre o negóócio jurcio juríídico simulado. dico simulado. 

2 2 -- Sem prejuSem prejuíízo dos poderes de correczo dos poderes de correcçção da ão da 
matmatééria tributria tributáável legalmente atribuvel legalmente atribuíídos dos àà
administraadministraçção tributão tributáária, a tributaria, a tributaçção do negão do negóócio cio 
jurjuríídico real constante de documento autêntico dico real constante de documento autêntico 
depende de decisão judicial que declare a sua depende de decisão judicial que declare a sua 
nulidade. nulidade. 



Planeamento fiscal lPlaneamento fiscal líícito e abusivocito e abusivo
Se a letra ou espSe a letra ou espíírito da lei tributrito da lei tributáária não tiverem previsto a ria não tiverem previsto a 
tributatributaçção de determinado facto, ele não poderão de determinado facto, ele não poderáá ser tributado, ser tributado, 
obtendoobtendo--se assim uma poupanse assim uma poupançça fiscal.a fiscal.
Estas operaEstas operaçções são lões são líícitas. citas. 

No entanto, hNo entanto, háá que distinguir, neste âmbito, certos negque distinguir, neste âmbito, certos negóócios que a cios que a 
lei considera como abusivos, anlei considera como abusivos, anóómalos, os quais são objecto de malos, os quais são objecto de 
normas antinormas anti--abuso especiais ou gerais e que se podem considerar abuso especiais ou gerais e que se podem considerar 
como actos antijurcomo actos antijuríídicos, ao abrigo dessas leis antidicos, ao abrigo dessas leis anti--abuso (anti abuso (anti ‘‘taxtax
avoidanceavoidance clausesclauses’’).).

Tais clTais clááusulasusulas
são aplicadas a posteriori, consistindo normalmente na são aplicadas a posteriori, consistindo normalmente na 
desconsideradesconsideraçção do negão do negóócio jurcio juríídico efectuadodico efectuado



O novo regime do planeamento O novo regime do planeamento 
fiscal abusivo: Legislafiscal abusivo: Legislaççãoão

DecretoDecreto--Lei n.Lei n.ºº 29/2008, de 25 de 29/2008, de 25 de 
FevereiroFevereiro
Entrada em vigor: 15 de Maio de 2008Entrada em vigor: 15 de Maio de 2008

AutorizaAutorizaçção legislativa: art. 98ão legislativa: art. 98ºº da Lei 53da Lei 53--
A/2006, de 29 de Dezembro (OE 2007)A/2006, de 29 de Dezembro (OE 2007)
Portaria n.Portaria n.ºº 364364--A/2008, de 14 de MaioA/2008, de 14 de Maio



AutorizaAutorizaçção legislativa do PFAão legislativa do PFA

Artigo 98.Artigo 98.ºº LOE 2007LOE 2007

1 1 -- Fica o Governo autorizado a estabelecer, em Fica o Governo autorizado a estabelecer, em 
consonância com experiências recentes de outros consonância com experiências recentes de outros 
papaííses, medidas de ses, medidas de carcaráácter preventivocter preventivo relativamente a relativamente a 
prprááticas de evasão e de planeamento fiscal ticas de evasão e de planeamento fiscal agressivoagressivo, , 
mediante a consagramediante a consagraçção de obrigaão de obrigaçções especões especííficas de ficas de 
comunicacomunicaçção, informaão, informaçção e esclarecimento ão e esclarecimento àà
administraadministraçção tributão tributáária sobre os esquemas, operaria sobre os esquemas, operaçções ões 
ou transacou transacçções adoptados ou propostos que tenham ões adoptados ou propostos que tenham 
como principal ou um dos principais objectivos a como principal ou um dos principais objectivos a 
obtenobtençção de vantagens fiscais. ão de vantagens fiscais. 



Objectivos da leiObjectivos da lei
ReforReforççar a eficar a eficáácia no combate cia no combate àà fraude e fraude e 
evasão fiscais, atravevasão fiscais, atravéés do refors do reforçço da o da 
cooperacooperaçção entre a DGCI e certas entidadesão entre a DGCI e certas entidades
Regular o exercRegular o exercíício da consultoria fiscal cio da consultoria fiscal 
agressiva que visa a exploraagressiva que visa a exploraçção sem limites e ão sem limites e 
sem peias das sem peias das ““fragilidades da lei fiscal, mesmo fragilidades da lei fiscal, mesmo 
que em desconformidade com o plano e o que em desconformidade com o plano e o 
espespíírito legislativorito legislativo””
Diminuir os custos administrativos da Diminuir os custos administrativos da 
fiscalizafiscalizaççãoão



Objecto do novo regimeObjecto do novo regime

Consagra especiais deveres de Consagra especiais deveres de 
comunicacomunicaçção, informaão, informaçção e ão e 
esclarecimento esclarecimento àà AdministraAdministraçção Fiscal por ão Fiscal por 
parte de consultores fiscais e entidades parte de consultores fiscais e entidades 
financeiras de esquemas prfinanceiras de esquemas préé--fabricados fabricados 
de planeamento fiscal de planeamento fiscal ““agressivoagressivo”” para para 
oferta a clientesoferta a clientes



Impostos abrangidosImpostos abrangidos

Os principais impostos geridos pela DGCI: Os principais impostos geridos pela DGCI: 
IRS, IRC, IVA, IMI, IMT, ISIRS, IRC, IVA, IMI, IMT, IS

Impostos não abrangidos:Impostos não abrangidos:
Os IEC, incluindo o IAOs IEC, incluindo o IA



NoNoçção de Planeamento fiscalão de Planeamento fiscal

PF PF éé ““qualquer esquema ou actuaqualquer esquema ou actuaçção que ão que 
determine, ou se espera que determine, de determine, ou se espera que determine, de 
modo exclusivo ou predominante, a obtenmodo exclusivo ou predominante, a obtençção de ão de 
uma vantagem fiscal por sujeito passivo de uma vantagem fiscal por sujeito passivo de 
impostoimposto””
Vantagem Vantagem éé ““a redua reduçção, eliminaão, eliminaçção ou ão ou 
diferimento temporal de imposto ou a obtendiferimento temporal de imposto ou a obtençção ão 
de benefde benefíício fiscal, que não se alcancio fiscal, que não se alcanççaria, no aria, no 
todo ou em parte, sem a utilizatodo ou em parte, sem a utilizaçção do esquema ão do esquema 
ou a actuaou a actuaççãoão””



Lei do PFA: ObservaLei do PFA: Observaççõesões

A lei confirma que o PF não A lei confirma que o PF não éé, em si , em si 
mesmo, um acto ilmesmo, um acto ilíícitocito
ÉÉ um acto de poupanum acto de poupançça fiscal, de gestão a fiscal, de gestão 
fiscal em que o contribuinte procura  fiscal em que o contribuinte procura  
aproveitar  o conhecimento das leis para aproveitar  o conhecimento das leis para 
concretizar as soluconcretizar as soluçções que lhe são mais ões que lhe são mais 
favorfavorááveisveis



Lei do PFA: ObservaLei do PFA: Observaççõesões

A poupanA poupançça fiscal a fiscal éé um direito do um direito do 
contribuinte que assenta no princcontribuinte que assenta no princíípio pio 
constitucional da liberdade de iniciativa constitucional da liberdade de iniciativa 
econeconóómica (61/1 CRP)mica (61/1 CRP)
ÉÉ um dever perante os accionistas, um dever perante os accionistas, 
decorrente de um imperativo de decorrente de um imperativo de 
racionalidade econracionalidade econóómica e de boa gestãomica e de boa gestão



Lei do PFA: observaLei do PFA: observaççõesões

““A iniciativa econA iniciativa econóómica privada exercemica privada exerce--se se 
livremente nos quadros definidos pela livremente nos quadros definidos pela 
ConstituiConstituiçção e pela lei e tendo em conta o ão e pela lei e tendo em conta o 
interesse geralinteresse geral”” /61/1 CRP)/61/1 CRP)

ÉÉ um direito de defesa que reveste um direito de defesa que reveste 
natureza annatureza anááloga aos direitos, liberdades loga aos direitos, liberdades 
e garantias (17 CRP) e que engloba a e garantias (17 CRP) e que engloba a 
liberdade de gestãoliberdade de gestão



ObservaObservaççõesões

O PF pode, porO PF pode, poréém, ser objecto de m, ser objecto de 
restrirestriçções por aplicaões por aplicaçção de outros ão de outros 
princprincíípios constitucionaispios constitucionais

““O sistema fiscal visa a satisfaO sistema fiscal visa a satisfaçção das ão das 
necessidades financeiras do Estado e necessidades financeiras do Estado e 
outras entidades poutras entidades púúblicas e uma blicas e uma 
repartirepartiçção justa dos rendimentos e ão justa dos rendimentos e 
riquezariqueza”” (103/1 CRP)(103/1 CRP)



PF e dever  fundamental de pagar PF e dever  fundamental de pagar 
impostosimpostos

O Estado fiscalO Estado fiscal

A constituiA constituiçção fiscal, os princão fiscal, os princíípios da pios da 
igualdade e da capacidade contributivaigualdade e da capacidade contributiva

O planeamento fiscal do Estado (polO planeamento fiscal do Estado (políítico, tico, 
legislativo e administrativo)legislativo e administrativo)



RestriRestriçções ao PFões ao PF

Art.Art. 18,18,ºº da CRPda CRP
N.N.ºº 2: A lei s2: A lei sóó pode restringir os direitos, pode restringir os direitos, 
liberdades e garantias nos casos liberdades e garantias nos casos 
expressamente previstos na Constituiexpressamente previstos na Constituiçção, ão, 
devendo as restridevendo as restriçções limitarões limitar--se ao se ao 
necessnecessáário para salvaguardar outros rio para salvaguardar outros 
direitos ou interesses constitucionalmente direitos ou interesses constitucionalmente 
protegidosprotegidos



RestriRestriçções aos DLGões aos DLG

Art.Art. 1818
n.n.ºº 3: 3: ““ As leis restritivas de direitos, As leis restritivas de direitos, 

liberdades e garantias têm de revestir liberdades e garantias têm de revestir 
carcaráácter geral e abstracto e não podem ter cter geral e abstracto e não podem ter 
efeito retroactivo nem diminuir a extensão efeito retroactivo nem diminuir a extensão 
e o alcance do contee o alcance do conteúúdo essencial dos do essencial dos 
preceitos constitucionaispreceitos constitucionais””



PF: a visão comunitPF: a visão comunitááriaria

““O objectivo de minimizar a carga fiscal de O objectivo de minimizar a carga fiscal de 
uma empresa uma empresa éé, em si, uma considera, em si, uma consideraçção ão 
comercial vcomercial váálida, desde que as lida, desde que as 
disposidisposiçções adoptadas com vista ões adoptadas com vista àà sua sua 
realizarealizaçção  não levem a transferências de ão  não levem a transferências de 
lucros artificiaislucros artificiais”” (Comunica(Comunicaçção da ão da 
Comissão de 10.12.2007)Comissão de 10.12.2007)



ProjecProjecçção das decisões sobre  ão das decisões sobre  
Regras CFC em relaRegras CFC em relaçção ao PFão ao PF

Decisão do TJCE no Caso Decisão do TJCE no Caso CadburyCadbury SchweppesSchweppes
((ProcProc. C. C--196/04, de 12 de Setembro de 2006):  196/04, de 12 de Setembro de 2006):  
as legislaas legislaçções nacionais (CFC) relativas ões nacionais (CFC) relativas ààs s 
sociedades estrangeiras controladas, estão sociedades estrangeiras controladas, estão 
genericamente em conformidade com o Tratado, genericamente em conformidade com o Tratado, 
na medida em que prossigam o objectivo legna medida em que prossigam o objectivo legíítimo timo 
de combater a fraude ou a evasão fiscal. de combater a fraude ou a evasão fiscal. 
Todavia, estas regras serão contrTodavia, estas regras serão contráárias aos rias aos 
artigos 43.artigos 43.ºº e 48.e 48.ºº do TCE, quando se apliquem a do TCE, quando se apliquem a 
expedientes que não constituam expedientes que não constituam ““expedientes expedientes 
puramente artificiaispuramente artificiais””. . 



RestriRestriçções comunitões comunitáárias rias ààs s 
restrirestriçções ao PFões ao PF

O dispositivo sobre o PF abusivo O dispositivo sobre o PF abusivo éé uma uma 
medida antimedida anti--abuso.abuso.

As medidas antiAs medidas anti--abuso devem ser abuso devem ser 
conformes com as disposiconformes com as disposiçções do TCEões do TCE



A Lei PFA: Esquemas ou A Lei PFA: Esquemas ou 
actuaactuaçções abusivosões abusivos

Os que impliquem a participaOs que impliquem a participaçção de ão de 
entidade (E) sujeita a RFP, isto entidade (E) sujeita a RFP, isto éé, , 

-- a E cujo territa E cujo territóório de residência conste da rio de residência conste da 
lista aprovada por portaria do MFlista aprovada por portaria do MF

-- Ou quando a E aOu quando a E aíí não for tributada em IR não for tributada em IR 
idêntico ou anidêntico ou anáálogo ao IRS ou IRClogo ao IRS ou IRC

-- Ou o imposto efectivamente pago seja = Ou o imposto efectivamente pago seja = 
ou < a 60% do imposto devido se a E ou < a 60% do imposto devido se a E 
residisse em Portugalresidisse em Portugal



Esquemas ou actuaEsquemas ou actuaçções abusivosões abusivos

Aqueles que impliquem a participaAqueles que impliquem a participaçção de ão de 
E total ou parcialmente isentaE total ou parcialmente isenta
Os que envolvam operaOs que envolvam operaçções financeiras ões financeiras 
ou sobre seguros susceptou sobre seguros susceptííveis de veis de 
determinar a requalificadeterminar a requalificaçção do rendimento ão do rendimento 
ou a alteraou a alteraçção do beneficião do beneficiááriorio
Os que impliquem a utilizaOs que impliquem a utilizaçção de ão de 
prejuprejuíízos fiscaiszos fiscais



Esquemas ou actuaEsquemas ou actuaçções abusivosões abusivos

Os que sejam propostos com clOs que sejam propostos com clááusula de usula de 
exclusão ou de limitaexclusão ou de limitaçção da ão da 
responsabilidade em benefresponsabilidade em benefíício do cio do 
respectivo promotorrespectivo promotor



Sujeitos da obrigaSujeitos da obrigaçção de ão de 
comunicacomunicaçção: os promotoresão: os promotores

Promotor Promotor éé qualquer entidade com ou sem PJ, qualquer entidade com ou sem PJ, 
residente ou estabelecida em territresidente ou estabelecida em territóório nacional, rio nacional, 
que, no exercque, no exercíício da sua actividade econcio da sua actividade econóómica, mica, 
preste, a qualquer tpreste, a qualquer tíítulo, com ou sem tulo, com ou sem 
remuneraremuneraçção, servião, serviçços de apoio, assessoria, os de apoio, assessoria, 
aconselhamento consultoria ou anaconselhamento consultoria ou anáálogos no logos no 
domdomíínio tributnio tributáário, relativos rio, relativos àà determinadeterminaçção da ão da 
sua situasua situaçção tributão tributáária ou ao cumprimento de ria ou ao cumprimento de 
obrigaobrigaçções tributões tributáárias de clientes ou de terceirosrias de clientes ou de terceiros



Promotores: sua vinculaPromotores: sua vinculaçção ão ààs s 
obrigaobrigaççõesões

Um promotor fica vinculado Um promotor fica vinculado ààs obrigas obrigaçções ões 
de informade informaçção quando, por qualquer ão quando, por qualquer 
forma, tenha participado ou colaborado na forma, tenha participado ou colaborado na 
concepconcepçção ou proposta de esquema ou ão ou proposta de esquema ou 
actuaactuaçção de PF ou tenha acompanhado a ão de PF ou tenha acompanhado a 
sua preparasua preparaçção, adopão, adopçção ou ão ou 
implementaimplementaççãoão



Exemplos de promotoresExemplos de promotores

InstituiInstituiçções de crões de créédito e instituidito e instituiçções ões 
financeirasfinanceiras
ROC e sociedades de ROCROC e sociedades de ROC
Advogados, solicitadores e respectivas Advogados, solicitadores e respectivas 
sociedadessociedades
TOCTOC



DelimitaDelimitaçção negativa da promoão negativa da promoççãoão

Quanto aos advogados e solicitadores e Quanto aos advogados e solicitadores e 
respectivas sociedades, não são actos de respectivas sociedades, não são actos de 
promopromoçção:ão:
o aconselhamento sobre esquemas no o aconselhamento sobre esquemas no 
contexto da avaliacontexto da avaliaçção jurão juríídica do cliente, dica do cliente, 
no âmbito da consultoria jurno âmbito da consultoria juríídica, da dica, da 
defesa ou representadefesa ou representaçção em processo e, ão em processo e, 
de forma geral, os actos prde forma geral, os actos próóprios definidos prios definidos 
na Lei n.na Lei n.ºº 49/2004, de 24 de Agosto49/2004, de 24 de Agosto



DelimitaDelimitaçção negativa de promoão negativa de promoççãoão

Quanto aos ROC e respectivas Quanto aos ROC e respectivas 
sociedades, não são actos de promosociedades, não são actos de promoççãoão

as recomendaas recomendaçções sobre esquemas no ões sobre esquemas no 
âmbito e para os efeitos das funâmbito e para os efeitos das funçções de ões de 
revisão legal de contasrevisão legal de contas



Sujeitos da obrigaSujeitos da obrigaçção de ão de 
comunicacomunicaçção: os utilizadoresão: os utilizadores

Se não houver proposta de promotor ou este residir fora Se não houver proposta de promotor ou este residir fora 
de Portugal, compete ao utilizador a obrigade Portugal, compete ao utilizador a obrigaçção de ão de 
comunicacomunicaçção desde que o utilizador sejaão desde que o utilizador seja

-- Pessoa colectiva ou entidade sem personalidade Pessoa colectiva ou entidade sem personalidade 
jurjuríídicadica

-- Pessoa singular quando esteja em causa esquema que Pessoa singular quando esteja em causa esquema que 
envolva RFP ou que implique a participaenvolva RFP ou que implique a participaçção de entidade ão de entidade 
total ou parcialmente isentatotal ou parcialmente isenta



DeclaraDeclaraçção de Planeamento Fiscalão de Planeamento Fiscal

Modelo aprovado pela Portaria n.Modelo aprovado pela Portaria n.ºº 364364--
A/2008A/2008

Modelo disponModelo disponíível no site da DGCIvel no site da DGCI

ComunicaComunicaçção a efectuar electronicamenteão a efectuar electronicamente



ComunicaComunicaçção ao DGão ao DG

Pelo promotor: 20 dias subsequente ao Pelo promotor: 20 dias subsequente ao 
termo do mês em que tenha efectuado a termo do mês em que tenha efectuado a 
11ªª proposta ou, se não for proponente, a proposta ou, se não for proponente, a 
tenha passado a acompanhartenha passado a acompanhar

Pelo utilizador: atPelo utilizador: atéé ao fim do mês seguinte ao fim do mês seguinte 
ao da sua adopao da sua adopçção ão 



Dever de informaDever de informaççãoão

Para alPara aléém da identificam da identificaçção de promotor ou ão de promotor ou 
utilizador o dever de informautilizador o dever de informaçção abrange:ão abrange:
DescriDescriçção pormenorizada do esquema (tipos ão pormenorizada do esquema (tipos 
negociais, estruturas societnegociais, estruturas societáárias, operarias, operaçções) e ões) e 
da vantagem pretendida, podendo esta ser da vantagem pretendida, podendo esta ser 
objecto de esclarecimentos complementares a objecto de esclarecimentos complementares a 
prestar em 30 dias apprestar em 30 dias apóós notificas notificaççãoão
IndicaIndicaçção da base legal a que respeita a ão da base legal a que respeita a 
vantagem pretendidavantagem pretendida



Dever de informaDever de informaççãoão

Não abrange a identificaNão abrange a identificaçção de clientesão de clientes
Não Não éé prejudicado por qualquer dever de prejudicado por qualquer dever de 
sigilosigilo
Não origina violaNão origina violaçção de dever de ão de dever de 
confidencialidade nem implica confidencialidade nem implica 
responsabilidade de quem presta as responsabilidade de quem presta as 
informainformaççõesões
As informaAs informaçções estão protegidas pelo ões estão protegidas pelo 
sigilo fiscal (64 LGT)sigilo fiscal (64 LGT)



Gestão administrativaGestão administrativa

As informaAs informaçções recebidas constarão de ões recebidas constarão de 
uma BD nacional por impostouma BD nacional por imposto
Serão divulgados na internet os esquemas Serão divulgados na internet os esquemas 
considerados como abusivosconsiderados como abusivos
O DG pode propor medidas legislativas ou O DG pode propor medidas legislativas ou 
regulamentares para contrariar o esquemaregulamentares para contrariar o esquema
Os esquemas mais relevantes podem ser Os esquemas mais relevantes podem ser 
objecto de fiscalizaobjecto de fiscalizaççãoão



PenalidadesPenalidades

Em processo de contraEm processo de contra--ordenaordenaçção ão 
instaurado pelo DF do domicinstaurado pelo DF do domicíílio poderão lio poderão 
ser aplicas coimas aos promotores ou ser aplicas coimas aos promotores ou 
utilizadores que não efectuem a utilizadores que não efectuem a 
comunicacomunicaçção das informaão das informaçções ou dos ões ou dos 
esclarecimentos dentro dos prazosesclarecimentos dentro dos prazos
A negligência A negligência éé punpuníívelvel
O pagamento da coima não dispensa o O pagamento da coima não dispensa o 
dever de comunicar ou esclarecerdever de comunicar ou esclarecer



ObservaObservaçções finaisões finais

A oportunidade do mecanismo e os custos A oportunidade do mecanismo e os custos 
de contexto: as experiências existentes de contexto: as experiências existentes 
situamsituam--se em sistemas jurse em sistemas juríídicos anglodicos anglo--
saxsaxóónicosnicos
A capacidade de controlo e a prevenA capacidade de controlo e a prevençção ão 
de abusosde abusos
A relaA relaçção com a clão com a clááusula geral antiusula geral anti--abuso abuso 
e com o mecanismo das informae com o mecanismo das informaçções ões 
prpréévias vinculativasvias vinculativas
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